
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1722907 - RS (2020/0160878-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : SANDRA LUZIA CORTINOVI
ADVOGADO : MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619
INTERES. : JOSE AGOSTINHO GARCIA DA SILVA
INTERES. : LUIS ROGERIO SOUZA DA SILVA
INTERES. : PEDRO MONTEIRO NUNES JUNIOR
ADVOGADOS : NESTOR JOSÉ FORSTER - RS003557

MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA.  HORAS EXTRAS INCORPORADAS EM DECORRÊNCIA DE 
DECISÕES TRANSITADAS EM JULGADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O entendimento firmado pelo acórdão recorrido está de acordo com a 
orientação jurisprudencial do STJ de que os atos administrativos praticados antes do 
advento da Lei 9.784/1999 estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, contado da 
sua entrada em vigor. Incidência do óbice da Súmula 83 desta Corte.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA.  HORAS EXTRAS INCORPORADAS EM DECORRÊNCIA DE 
DECISÕES TRANSITADAS EM JULGADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O entendimento firmado pelo acórdão recorrido está de acordo com a 
orientação jurisprudencial do STJ de que os atos administrativos praticados antes do 
advento da Lei 9.784/1999 estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, contado da 
sua entrada em vigor. Incidência do óbice da Súmula 83 desta Corte.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL - UFRGS contra a decisão do Ministro Napoleão Nunes 
Marques Filho que negou provimento a seu recurso nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. HORAS EXTRAS INCORPORADAS EM DECORRÊNCIA DE 
DECISÕES TRANSITADAS EM JULGADO. REVISÃO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA UNIVERSIDADE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 1.104).

Em suas razões recursais, aduz, em suma, que: (a) o acórdão regional 
incorreu em omissão ao deixar de analisar ponto essencial ao deslinde da controvérsia, 
aquele referente ao impacto das reestruturações de carreira da autora na vantagem 
incorporada; (b) não incidem no presente caso os óbices das Súmulas 283 e 284 do 
STF; (c) houve o devido prequestionamento da matéria controvertida; (d) não há que se 
falar em formação da coisa julgada ou transcurso do prazo decadencial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Com impugnação às fls. 1.129/1.141.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Confira-se trecho do acórdão recorrido:

[...] tem-se por legítima a revisão da remuneração ou dos proventos do 
servidor público (ou seu dependente), quando for constatada a absorção (total ou 
parcial) do valor deferido judicialmente por superveniente reestruturação de sua 
carreira, com a instituição de um novo padrão remuneratório, desde que observado 
o prazo de cinco anos, a contar da edição da lei que ensejou a incorporação da 
parcela remuneratória (sob pena de decadência - princípio da segurança jurídica), 
ressalvada a hipótese de controle externo de legalidade do ato de concessão de 
aposentadoria/pensão pelo Tribunal de Contas competente (em que aplicável 
regramento distinto). Se a absorção for parcial, será devido o pagamento de 
diferença residual como VPNI, até ulterior incorporação (fl. 793).

Afasto, portanto, a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia.
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Ao reconhecer a decadência em desfavor da instituição educacional, o 
Tribunal de origem consignou que:

[...] se a parcela denominada decisão judicial trans jug” foi paga por mais de 
cinco anos, posteriores à Lei 9.784/99, não pode a Administração suprimir o 
pagamento (ou alterar essa forma de pagamento), submetendo-a a absorções por 
reajustes posteriores. Segundo a informação anexada ao evento 31 (OUT4, p. 46), 
a absorção da parcela por reajustes posteriores teria iniciado 2005. Inobstante, 
somente em 2018 a Administração tomou a decisão de reconhecer a absorção e 
suprimir a parcela, passados muitos anos do pagamento (fl. 787). 

Assim, a Corte a quo considerou "ser incabível a revisão administrativa 

efetuada pela Universidade, dada a caducidade do direto da administração de revisar o 

pagamento da rubrica relativa às horas extras incorporadas" (fl. 796).

Constato que o entendimento firmado pelo aresto recorrido está de acordo 
com a orientação deste Tribunal Superior de que os atos administrativos praticados 
antes do advento da Lei 9.784/1999 estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, 
contado da sua entrada em vigor. Confiram-se, a respeito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 37 DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA RECURSAL ELEITA. ALEGAÇÃO 
DE INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. SÚMULA 284/STF. 
SUPRESSÃO DO PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS PERCEBIDAS HÁ MAIS 
DE QUINZE ANOS. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 
CONFIGURADA, NO CASO CONCRETO. ART. 54, § 1º, DA LEI 9.784/99. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, 
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de demanda proposta por José Fernandes Neto 
contra a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, objetivando a anulação do 
ato administrativo da requerida que excluíra as horas extras incorporadas aos seus 
vencimentos, e pagas há mais de quinze anos, por força de decisão judicial 
transitada em julgado, bem como o restabelecimento do pagamento da referida 
vantagem. A sentença de procedência da ação foi mantida, pelo Tribunal a quo, 
em face da existência, na espécie, de decadência administrativa, na forma do art. 
54, § 1º, da Lei 9.784/99, ensejando a interposição do presente Recurso Especial, 
pela alínea a do permissivo constitucional.

III. Em relação à alegada ofensa ao art. 37 da Constituição Federal, descabe 
a análise de contrariedade a dispositivos constitucionais, nesta via recursal, cuja 
competência é atribuída ao Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102), não se 
conhecendo do recurso, quanto ao ponto.

IV. De igual modo, não há como ser conhecida a alegação de inexistência de 
violação à coisa julgada, porquanto a parte ora recorrente, nas razões do apelo 
extremo, não indicou, de forma clara e individualizada, como lhe competia, o 
dispositivo legal que porventura teria sido violado pelo Tribunal de origem, o que 
caracteriza ausência de técnica própria indispensável à apreciação do Recurso 
Especial, fazendo incidir, no caso, a Súmula 284/STF.
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V. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, caso o ato 
administrativo, acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado antes da 
promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo decadencial de cinco 
anos para anulá-lo, a contar da vigência do aludido diploma legal. Se o ato tido por 
ilegal tiver sido executado após a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal 
da Administração contar-se-á da sua prática, sob pena de decadência. A 
propósito: STJ, AgRg no REsp 1.563.235/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2016; AgRg no REsp 
1.270.252/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/09/2012.

VI. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que "a inclusão das 
horas extras incorporadas aos vencimentos dos servidores implantada em razão 
do cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, constitui ato comissivo, 
único, de efeitos concretos" (STJ, AgRg no REsp 1.552.624/RN, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/06/2018). No mesmo sentido: 
STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.136.346/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 17/08/2021; AgInt no AREsp 
1.712.794/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/04/2021.

VII. Na hipótese dos autos, as horas extras eram pagas há mais de 15 
(quinze) anos, por força de cumprimento de decisão judicial transitada em julgado 
em 2005, aplicando-se, no caso, o art. 54, § 1º, da Lei 9.784/99. Todavia, o ato 
administrativo da UFRN que cancelou o referido pagamento deu-se somente após 
consulta feita ao Tribunal de Contas da União, decorrente dos Acórdãos TCU 
2615/2017 e 1614/2019. Ou seja, o cancelamento das horas extras foi feito após o 
decurso do prazo decadencial de cinco anos, previsto no art. 54, § 1º, da Lei 
9.784/99. Assim, é inequívoca a consumação da decadência. Nesse sentido, em 
casos análogos, os seguintes precedentes desta Corte: AgInt no REsp 
1.551.126/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/08/2021; AgInt no AREsp 1.723.620/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021; AgRg no REsp 1.549.854/RN, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/03/2019; AgRg no REsp 1.294.424/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/03/2013.

VIII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido. 
(REsp n. 1.940.501/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/9/2021, DJe de 28/9/2021.)

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO 
DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS INCORPORADAS. DECADÊNCIA. ARTIGO 
54 DA LEI 9.784/1999. PRECEDENTES DO STJ.

1. Afasta-se a alegada afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto é 
possível verificar que o Tribunal de origem amparou a sua decisão em 
fundamentação jurídica suficiente, que condiz com a resolução do conflito de 
interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e 
a conclusão do que foi decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através 
de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.344.268/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019.

2. A alegação de aplicação equivocada do art. 54 da Lei 9.784/99 não 
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prospera, porquanto o entendimento firmado no Tribunal a quo de que incide na 
espécie a decadência, não destoa do entendimento firmado por esta Corte 
Superior em julgados análogos ao que ora se apresenta, onde pretendeu a 
Fazenda revisar a base de cálculo das horas extras incorporadas pelo servidor, em 
razão de alteração da interpretação dada ao caso, para adotar novo critério 
utilizado pela Corte de contas. Precedentes: AgRg no REsp 1.549.854/RN, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/3/2019; AgRg 
no REsp 1.552.624/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1/6/2018; REsp 1.796.396/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 12/09/2019.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1892920/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
23/04/2021.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA 
O ART. 1022 DO CPC INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. COISA JULGADA. ABSORÇÃO. 
DECADÊNCIA. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. No tocante à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a irresignação 
não prospera, porque o acórdão recorrido julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia. Não há vícios de obscuridade, contradição e omissão, mas mero 
inconformismo com o resultado desfavorável do julgado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que as Universidades Federais, pessoas jurídicas de direito público, autônomas, 
independentes e dotadas de personalidade jurídica própria, detêm legitimidade 
para a prática de atos processuais, sendo representadas por seus procuradores 
autárquicos, nos termos do disposto na LC 73/1993 (art. 17, I). Inexiste, portanto, 
obrigatoriedade de inclusão da União na figura de litisconsorte, já que é regular a 
demanda ajuizada exclusivamente em desfavor da Instituição de Ensino, a qual 
detém absoluta legitimidade para responder pelos atos veiculados na exordial. 
Precedente: REsp 1.762.208/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 28/11/2018.

3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça de que os atos administrativos praticados antes do 
advento da Lei Federal 9.784/1999 estão sujeitos ao prazo decadencial 
quinquenal, contado da sua entrada em vigor. Precedentes: AgRg no REsp 
1.552.624/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1/6/2018; AgRg 
no AgRg no REsp 1.554.505/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2016; AgRg no AREsp 64.741/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma DJe 18/03/2013; REsp 1.796.396/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/9/2019).

4. A alteração das conclusões do Tribunal a quo quanto à necessidade de 
observância à coisa julgada requer, na hipótese, revolvimento do conjunto fático-
probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.761.376/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
1/7/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. SUPRESSÃO DE VALORES CONCEDIDOS NA 
ESFERA TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual é possível a supressão de eventuais valores concedidos a título de horas-
extras, na esfera trabalhista, quando da transposição para o regime estatutário, 
sem que isso implique ofensa à coisa julgada.

V - No tocante à decadência administrativa, o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o termo inicial para 
contagem do prazo decadencial de 5 anos, previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/99, 
na hipótese de o ato ter sido praticado anteriormente, é a data da vigência dessa 
norma.

[...]

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1254214/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 
29/05/2019 - sem destaques no original.)

Incide, portanto, o disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.722.907 / RS
Número Registro: 2020/0160878-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50231886120194047100

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : SANDRA LUZIA CORTINOVI
ADVOGADO : MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619
INTERES. : JOSE AGOSTINHO GARCIA DA SILVA
INTERES. : LUIS ROGERIO SOUZA DA SILVA
INTERES. : PEDRO MONTEIRO NUNES JUNIOR
ADVOGADOS : NESTOR JOSÉ FORSTER - RS003557

MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : SANDRA LUZIA CORTINOVI
ADVOGADO : MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619
INTERES. : JOSE AGOSTINHO GARCIA DA SILVA
INTERES. : LUIS ROGERIO SOUZA DA SILVA
INTERES. : PEDRO MONTEIRO NUNES JUNIOR
ADVOGADOS : NESTOR JOSÉ FORSTER - RS003557

MIRIAM LUCIA KULCZYNSKI FORSTER - RS022619
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA37927096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/08/2023 00:20:07
Código de Controle do Documento: ee6619c3-3f0b-4018-a660-84867960ff5d


